


























































































tema social e económico". 94 "Pero Rodrigues", provincial 
"que foi na última década do século XVI, "feita a expe­
riencia de meio século, sintetiza o fruto das Aldeias, nes­
tas quatro vantagens: proveito para os índios que se 
civilizam e salvam; proveito temporal dos Portugueses, 
nas guerras contra os estrangeiros, que mais temem as 
frechas dos índios que os arcabuzes dos brancos; provei­
to contra os negros, de cuja multidáo é para temer náo 
ponham alguma hora em aperto algumas Capitanias; 
proveito dos moradores, a quem servem por soldada con­
forme o regulamento de El-Rei" .911 

A catequese através de missóes volantes tinJ;la mui­
tos inconvenientes: havia muitas tribos, muito noma­
dismo, muito poucos padres; estes corriam mil perigos 
de toda sorte, inclusive de perseveranca no espírito reli­
gioso; o batismo se tornava ineficaz; os portugueses in­
terferiam facilmente na vida dos índios. O fruto era 
pouco e urgia racionalizar as atividades, de modo que o 
saldo fosse positivo. A eficiencia se diz resultado dos mé­
todos empregados. O jesuíta resolve, entáo, inverter o 
processo: em vez de abrir-se sem limites em direcáo as 
aldeias indígenas, ele as reduz a urna aldeia crista. Fica 
em casa, portas abertas, pisando terreno conhecido. Esta 
atitude só é compreensível e executável se a forca mili­
tar estiver . perta, compelindo a entrada. Por isto os 
aldeamentos só prosperaram a época de Mem de Sá. A 
acá.o catequética urgía, da parte dos índios, urna mudan­

de cultura. Os missionários viam na aldeia o ambien­
te melhor para a consecucáo deste objetivo: a aldeia 
congregava os índios, prontos para atender ao chamado 
da campainha e a pregacáo da doutrina, ªº sinal para 
o trabalho e ao toque de recolher: tudo permanecía sob 
controle. Garantía a sistematizacáo da producao dos 

94. Serafim L°EITE, História da Companhia de Jesus no _Brasil, t . Il. 
p. 43. 

95. Ibidem, p. 59. 
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meios de subsistencia, segundo as necessidades da colo­
nia, bem como serViá:< de reserva aquartelada para a de­
f esa e o ataque. Impedia, por outro· lado, as fraquezas 
da inconstancia, os ataques· de traicáo, o nomadismo es­
téril, a influencia dos pajés. Garantia a paz! A verdade 
é que os índios nao estavam acostumados ªºsistema por­
tugues, táo distoante de sua cultura: viviam em peque­
nas comunidades, tendo talvez na guerra o principal su­
porte de seu modo de vida; prezavam a liberdade como 
norma de relacóes, a ponto de nao ter propriamente 
chefes senáo nas guerras, emergindo entáo como princi­
pal aquele que demonstrasse mais bravura; mudavam-se 
constantemente e nestas mudancas muitas vezes se re­
partiam; viviam comunitariamente a propriedade dos 
bens; sua maior honra era pelejar contra seus contrá­
rios e, derrotando-os, levar em cerimonial a marte, co-

. mendo de sua carne. A tudo isto a forma da catequizacáo 
veio fundir, a través da aldeia, criando um outro índio, 
que, agora, "nada mais tinha de índio", na expressáo de 
Anchieta 96 e que tampouco tinha de portugues. O pro­
cesso de desin tegracáo sócio-cul tural encon trou na al­
deia o elemento catalisador por excelencia, experimen­
tando o índio na própria carne a identificacáo da men­
sagem com sua sujeicáo e o despojamento de 
sua cultura. 

E é muito para louvar a Nosso Senhor e sinal de grande mise­
ricórdia sua, ver fazer a este gentío, sem ninguém o constranger, 
causa tanto f ora de seu uso e como é ajuntarem se de 
diversas partes, tendo em pouco o seu trabalho de f azer casas e 

de novo, afora o ha ver de deixar as mancebas e o beber 
supérfluo; e, além disso, estarem muitos juntos, havendo de perder 
cada um seu nome e fama de principal e ficarem muitos debaixo 
de um só, o que eles nao sentem pouco, e além disso perdem a 
fama de quigre ibás, que quer dizer valentes e ditosos em guerras, 
e de comedores de escravos, grande felicidade entre eles. Mas, pela 
bondade de Nosso Senhor, um e outro lhes é fácil perder pelo nome 
de cristáos e· gente que tem igrejas em suas terras e tem por desdi­
tosos aos que disto 

96. CARTAS DOS PRIMEIROS JESU1T AS DO BRASIL, t. 11, p. 82. 
97. Ibidem, t. 111, p. 476. 
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O GOVERNO 

A análise do regime das aldeias nos permitirá aqui­
latar a equivalencia da evangelizacáo e da cplonizacáo 
aos olhos dos índios. Abordaremos dois tópicos, a saber, o 
governo e a transformacáo dos costumes. 

Mem de Sá instituiu o pelourinho, conf erindo o car­
go de meirinho a um índio, agora "principal", subordi­
nando-o aos jesuítas. Náo fez vila igual a dos portugue­
ses, faltando camara as suas aldeias. o padre geral 
estranhou o fato de terem os jesuítas o govemo das 
aldeias e retirou-lhes esta incumbencia, chegando mes­
mo a proibir a residencia nelas. O provincial obedeceu 
só quanto a primeira parte e, ainda assim, por um tem­
po. O problema, com efeito, nao era de fácil solu~áo, 
muito menos a distancia. A instituicáo de capitáes de 
aldeia portugueses mostrou, pela margem de abusos, que 
o _governo jesuítico era ainda a melhor maneira de se 
resolver a questáo. Foi por isto que El-Rei, em 1605, lhes 
entrega governo e administracáo. O comentário de Se­
rafim Leite náo devia estar distante da opiniáo comum 
entre os jesuítas quinhentistas: 

esta igualdade na justi~a (querida por Mem de Sá) era a incorpo­
ra~ao jurídica dos tndios ao sistema legal dos colonizadores. A 
experiencia, porém, demonstrou que eles, devido a seu atraso 
mental, nao estavam· ainda preparados para tal incorpora~áo. ( ... ) 
Os tndios, na infancia da civiliza~ao, colocados num regime de 
tutela, semelhante a de filhos-famílias, se por um lado sentiam 
restringida a sua personalidade, beneficiavam por outra de certa 
imputabilidade na delinqüencia; e, portanto, diminuída a respon­
sabilidade, abrandava-se o tratamento penal.96 

. .. 

Desta forma foram eles admitidos na sociedade por­
tuguesa, sob regime especial. Eles, que 
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Nao estáo sujeitos a nenhum reí ou chefe e só tem nalguma estima 
aqueles que fizeram algum feito digno de homem forte. ( . .. ) Nao 
há quem os obrigue pela for~a a obedecer; os filhos obedecem aos 

98. Serafim LEITE, op. cit., t. TI, p. 76 e 82. 

país conforme lhes parece; e, finalmente, cada um é rei em sua .., 
casa e vive como quer.99 

A língua deste gentio toda pela costa é urna, carece de tres letras, 
sel. nao se a cha ne la f, nem l nem r, coisa digna de espanto, 
porque assim nao tem f é, nem lei, nem rei, e des ta maneira vivem 
sem justi~a e desordenadamente.100 

agora está.o sujeitos a um único chefe, imposto, sob o 
mando dos padres. É-lhes dada urna lei, negadora toda 
ela de sua cultura: náo podem comer carne humana, 
náÓ podem guerrear sem licenca, nao podem ter ma~s 
que urna mulher, nao podem andar nus, ao ~en?s dep<:1s 
de · cristáos, náo podem conservar seus f e1t1ce~ros,. nao 
podem mudar de domicilio; devem viver em 1ust1ca e 
receber a doutrina. Estes sao os "benefícios da catequese 
e civilizacáo": a expressáo é de Serafim Leite.1º1 A .d~sci­
plina férrea dos jesuítas doma agora seus best1a1s e 
selvagens costumes1º2 e os transforma em mansos súdi­
tos de Sua Majestade: 

tem extraordinário amor, crédito e respeito aos padres, e nada 
fazem sem seu conselho e assim pedem licen~a para qualquer 
coisa por pequena que seja, como se fossem novi~.100 

Tem meirinho que lhes distribui justi~a. Ninguém sai da aldeia 
sem licen~.1°4 

"Os aldeamentos deram lugar a uma legislacáo es­
pecial, que regulariza va · 9s, bens ·próprios dos índios,, a 
separacáo deles dos portugueses e mamelucos, .º come~­
cio entre uns e outros, o regime de trabalho, a h1erarqu1a 
administrativa, baseada na estrutura jurídica das insti­
tuicóes municipais portuguesas, unitárias e centraliza­
doras, notando-se, contudo, já alguma diferenca prove-

99 . CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL,, t. .II. p. 114. 
100. Pero de Magalhaes de GANDAVO, Tratado da Provincia do Bra~ 

sil, p. 182. . ·¡ 1 
101. Serafim LEITE, História da Companhia de Jesus no Bras1, t. _ , 

p. 233. 1 160 
102. CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL,/· , p. · 
103 . Femáo CARDIM, Tratados da Terra e Gente do Brasi , P· 9

296 104. Manuel da NóBREGA, Cartas do Brasil e mais escritos, p. · 
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niente das novas exigencias, da realidade e condicaes 
,,territoriais, económicas e sociais da terra." 105 

Que podiam pensar de tudo isto os índios? O gover-· 
no náo é urna entidade abstrata; é, aqui, a imposicáo 
sucessiva de um regime de vida que difere radicalmente 
de sua _?rganizacáo social própria, produzindo sua desa­
gregacao e decorrente desintegracáo cultural a falta dos 
poucos elementos que integravam sua cuitura. Aqui 
importa realcar o instituto governo, algo inteiramente 
novo p·ara os índios, representando o poder subjugador 
e comandando ~ realizacáo de seus postulados. Em se­
gundo lugar~. este governo· náo estava voltado para os 
interesses indígenas, mas para os interesses da coloniza­
cáo, urgindo a adaptacáo deles aos objetivos desta em­
presa. Em terceiro lugar, o govern9 das aldeias era de­
sempenhado direta ou indiretamehte pelos padres, luga­
res-tenentes do goyemador, o que náo escapava a expe­
riencia dos indígenas.· A catequizacáo ficava, pois, com­
prometida por tanta uniáo com a coloniza~áo, e a "audi-· 
tio fidei", a recep~áo ,da mensagem, ficava conspurcada 
na fonte. . 

A TRANSFORMACAO DOS COSTUMES 

Um segundo tópico do regime das aldeias é a exigen­
cia de transf ormacáo dos costumes. É bom 'lembrar que 
esta análise é f eita d-0' ponto de vista da funcionalidad e 
da catequese com· respeito ao processo da colonizacáo. 
Interessa, pois, mostrar a transf ormacáo dos costumes 
como exigencia da catequizacáo. Este tipo de afirmac.áo 
aparece, com efeito, em quase todas as páginas jesuíti­
cas. J á vimos seus postulados. Agora vemos sua atuacáo. 
Cito apenas um texto, que, por sinal, nao procede desta 
fonte, para testemunhar sua evidencia a época a que nos 
referimos. O texto é do primeiro hispo do Brasil: 

105. Serafiln LEITE, op. cit., t. 11, p. 46 
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Eu lhe disse que nao tinha vindo para cá fazer os cristaos gentios, 
senao a acostumar os gentíos a ser cristáos, o que nao acontecerá 
si radicitus non degollaren o velho homem cum actibus suis e se 
vestirem do novo, qui secundum Deuum creatus est. ( ... ) 
Tenho provido que nao se fa~a mais (confissao por intérprete) e · 
dado ordem com que todos se confessem, com mandar e pór 
penas aos maridos portugueses para que ensincm as mesti~s, 
suas mulheres, a falar portugues, porque enquanto nao o falarem 
nao deixam de ser gentíos nos costumes.100 

Os jesuítas gastavam mais tempo em corrigir os 
costumes do que em pregar a mensagem da salvacáo. De 
sua parte, os índios, para mostrar que queriam ser cris­
táos,. prometiam antes de mais nada que queriam viver 
como eles lhes diziam.1º1 E isto lhes exigía uma renúncia 
dos hábitos culturais mais arraigados. 

A primeira radical transf orma~áo pedida era o apar­
tar-se dos que nao queriam se converter. Dom Joáo III 
já o determinara no Regimento de Tomé de Sousa. A se­
grega~áo dos índios para junto dos portugueses náo deu 
certo, porém: o mau exemplo servia de contratestemu­
nho. Era preciso criar-lhes urna redoma, aonde mal che­
gassem as más influencias. Foi a aldeia dos índios. A dis­
ciplina foi o estilo da nova educa~áo: o horário se achava 
distribuído, da manhá a noite. Também as tarefas. 
Modifica-se o tipo de trabalho: antes, caca e pesca, talvez 
um pouco de lavoura, de acordo sempre comas necessi­
dades imediatas. Agora, a agricultura, de acordo comas 
necessidades da colonia. Baeta N eve.s observa que "a 
agricultura é uma forma de controle da natureza; pode­
se prever, com relativa previsáo, seus resultados. ( ... ) 
A agricultura conhece ritmos fixos: as planta~óes (cada 
urna delas) tem 'esta~óes' específicas. Há momentos co­
nhecidos para semear, podar, colher, queimar. Há terras 
mais adequadas a um ou outro elemento agrícola. Enfim, 
clima, solo, disposi~áo de lavouras, divisáo do trabalho, 
tudo isso representa ordem, divisao, previsáo, constancia, 

106. CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL, t. 1, p. 360 ss. 
107 . Ibidem, p. 139, por exemplo. 
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fixa~áo. Tudo is to é civiliza~áo" .108 Os índios aprendem a 
"'domar a natureza e, assim, aprendem a domar anatureza 
própria. Aprendem a preparar o futuro.109 As tarefas sáo 
dadas também aos homens, contra seus costtimes anti­
gos. A divisáo de trabalho portuguesa passa a orientar a 
ocupa~áo. Os índios "nao conheciam, antes do descobri­
mento, nem o arado, nem a nora, nem os quadrúpedes 
de tiro para as la vran~as. ( ... ) Com os Portugueses 
exercitaram todas as indústrias agrícolas e em particular 
com os jesuítas· chegaram a realizar empresas hidráuli­
cas, de grande envergadura, represas, canais, etc. ( ... ) 
Utilidade pública e civilizadora evidente". 11º Nao eram 
evidentemente os índios que estavam interessados em 
tanta aprendizagem! Eles passaram a ajudar na cons­
tru~áo das vilas: casas, ruas, estradas, pali~adas; a f azer 
o transporte por terra e por água. Gabriel Soares de Sou­
sa elogia sua habilidade para os ofícios de carpin teiros, 
serradores, oleiros, carreiros, lenhadores, e para todos os 
ofícios de engenhos de a~úcar, bem como para criarem 
vacas. Também as mulheres aprendem logo qualquer 
ofício comas portuguesas.111 A ordem, com efeito, era o 
trabalho: náo se permitía a ociosidade. O trabalho, além 

· ·de muito necessário (para os portugueses), exercita a 
disciplina da vontade, e, trab~lhando a soldada, rendia 
proventos. (Como isto nao devia significar para o índio!), 
O fato é que em cinco anos, entre 1549 e 1553, produzi­
ram os índios por volta de 1.400 toneladas de farinha, das 
quais dois ter~os procediam do mesmo lugar.112 Náo se 
tratava de simples diletantisn10. 

108 . Luiz Felipe BAET A NEVES, O Combate dos Soldados de Cristo na 
T erra dos Papagaios, p. 131. 

109 . Ver Jean de Lf;:RY, Viagem a Terra do Brasil, p. 125. 
11 O. Serafim LEITE, História da Companhia de Jesus no Brasil, t. I,_ 

p. 138. 
111 . Gabriel Soares de SOUSA, Tratado Descritivo do Brasil em 1587, 

p. 313. 
112 . Alexander MARCHANT, Do Escambo a Escravidáo, p. 122. 
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Urna segunda transforma~ao diz respeito a organi­
za~ao da familia. Antonio Pires escreve: 

Nisto só pode quem souber destes Indios conhecer o muito que 
Deus obra entre eles; porque, tendo eles por uma das maiores 
cou.sas t~r muitas mullieres, - porque toda a sua honra é ter 
m~1t?s filhos - se contentam já com urna; e nas aldeias onde 
~~s1d1mos estáo com urna só casados em lei de natureza, e correm-se 
Ja quando lhes perguntam quantas tem, de dizerem que tem mais 
de uma.113 

Tanto os casamentos "in lege naturae" quanto os 
"in lege gratiae" sao registrados em livro.114 Uns e outros 
estabelecem a família monogamica crista e destroem os 
~ostumes gentios. Os índios, só agora, adquirem "estabi­
l1dade e diferencia~áo familiar" .115 A imposi~áo da mo­
nogamia, a título de pureza dos costumes, teve por efei­
to a desagrega~áo social, "racionalizando" o parentesco, 
as rela~6es sociais, o relacionamento sexual.116 Impedi­
dos de se comportarem "naturalmente", impelidos a se 
com portarem "estranhamente" ( estrangeiramente), eles 
devem ter se sentido perdendo as raízes. 

Estáo tao sujeitos que nao dáo importancia nem a pais nem .. a 
parentes.117 ·-. 

Também a guerra intertribal foi proscrita: "que náo 
matassem os contrários senáo quando fossem a guer­
ra" .118 Desta forma atingiu-se também a antropofagia 
por eles praticada como "glória e honra qué Ihes deixa­
ram seus avós": "Praeterea, que náo comessem carne 
humana, vício tao torpe acerca de Deus e dos homens" 
(ibídem). Há aquí dois problemas catequéticos: - o que 

113 . CART~S DOS PRIMEIROS JESU1TAS DO BRASIL, t. 111, p. 315. 
114 . Ver, ac1ma, pastoral legalista. Ver também CARTAS, t. 111, p. 315. 
115 . Serafim LEITE, História da Companhia de Jesus no Brasil, t. 11, 

p. 85. 
. 116 . . Florestan FERNANDES, "Antecedentes Indígenas: Organiza~áo So-

cial das Tribos Tupis", in História Geral da Civiliza~áo Brasileira, capítulo 2.º. 
117 . CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL, t. 1, p. 252. 
118 . Ibídem, t. 11, p. 382. 
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justificava a guerra dos portugueses, que náo justifica-
" va a guerra dos índios? Segundo, os mesmos padres, que 
proibiam em nome de Deus a guer:a. i~t~rtribal, aben­
~oavam-na quando se tratava de in1c1at1va ·portugue­
sa.119 Nóbrega, mais de urna vez, fala de guerras de que 
participavam os índios; sobas ben~áos dos padres, bem 
como de a~óes de gra~as pelas vitórias. Aqui, típicamen­
te, o jesuíta se reveste das fun~óes do pajé, aos olhos dos 
convertidos: o que era um costume desqualificado adqui­
re qualifica~áo e pode ter lugar. A identidade dos ritos, a 
mágica da . opera~áo talvez passassem despercebidas, 
mas sua justificativa, a for~a, era duramente experi­
mentada. 

Outro problema conexo diz respeito a antropofagia 
combatida e parece náo ter sido até agora considerado: 
- como teriam os índios recebido a mensagem religiosa 
de um deus-comida, se os mesmos pregadores desta dou­
trina combatiam a tradi~áo do homem-comida? Se este 
era já vício táo torpe, quanto náo seria o primeiro? Por 
outra, náo estava Anchieta sublimando - é verdade que 
semelhantes termos eram comuns aos motetes medievais 
- os mesmos motivos que os índios aduziam para seus 
banquetes antropof ágicos, e náo era assim que os índios 
assimilavam a doutrina~áo de Anchieta, ao escrever ou 
ao ouvirem: 

Su carne y sangre real 
les dejó de que comiesen, 
para que siempre viviesen 
con su pastor eternal, 
y en él se convirtiesen,120 

O que nos importa é a fun~áo que, junto aos índios, 
exerciam estas doutrinas. As atitudes dos padres produ­
ziam urna só li~áo: as coisas sáo boas se procedem dos 
portugueses e sáo más se atestam sua origem indígena. 

119 . Ibídem, t. 1, p. 257; t. 111, p. 465. 
120. José '<le ANCHIETA, Poesías, p. 419. 
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As primeiras se afirmam dogmaticamente. As segundas 
se derrogam. Assim, a introje~áo dos valores cristáos 
servia a causa da coloniza~áo. 

CONCLUINDO 
• 

A catequiza~áo foi recebida pelos índios como men­
sagem colonial. Desde a primeira hora se iden tificou o 
trabalho dos padres com o trabalho do governador e dos 
colonos. A conversáo cristá se fez conversáo de costumes~· 
As verdades da f é serviram de código, sublimando a crue­
za dos fatos. Apesar da ótica triunfalista em que foram 
redigidos os depoimentos de nossa primeira história da 
Igreja, podemos perceber a existencia de suas for~as 
qualitativamente bem distintas que tinham entre si pou­
cos pontos de contato. O escambo talvez tenha sido a 
única ponte respeitadora do dinamismo próprio de cada 
cultura. A ampliacáo dos interesses mercantis portu­
gueses, no entanto, rompeu o compasso natural em que 
se travavam os contatos e, pela for~a militar, impós as 
novas formas de contato: sujei~áo e aldeamento. Com 
isto, tiveram-se em vista táo-somente as metas coloniza­
doras, ainda que sobre elas pairasse o código de comuni­
cacáo. Desta forma, a catequizacáo cumpriu um papel 
colonial, náo como de fora, como urna forca simplesmen­
te aliada, mas, mais do que isto, como u.ma for~a real­
mente integrada a todo o processo. 
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• 

CONCLUSAO 

No contexto portugues quinhentista de unidade ori­
ginária entre a fé e o poder político - este se identifi­
cando também com a direcáo dos negócios económicos 
- compreende-se que a pregacáo da religiáo tenha feito 
parte de todo um conjunto de recursos usados para a 
consecucáo dos grandes objetivos assinalados pelo esta­
mento dominante para a sociedade. Náo se deve, com 
efeito, analisar o processo colonial como um empreendi­
mento do comércio ao qual se tenha associado a Igreja, 
um a busca do ouro, outro a busca das almas.1 o homem 
portugues, conscientemente uno pela instauracáo do 
Reino dos Céus neste tempo, náo chegou ao uso da razáo 
esclarecida e, por conseguinte, náo soube dissociar o es­
catológico, do presente; o espiritual, do temporal; o 
religioso, . do económico; a f é, do império. Para ele náo 
havia prioridade entre um e outro, ·tanto assim que os 
próprios missionários usavam de argumentos económi­
cos como meios para a salvacáo. Nós, que para nossa uti­
lidade fazemos a História, separando conceitual e real-

. mente um do outro, voltamos ao passado com a no.ssa 
b·agagem, e tentamos assinalar-lhe as raízes. Neste sen­
tido, des-cobrimos o economicismo e o coronelismo 2 de 

1 . CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL, t. l, p. 346. 
2 . Com estes termos, queremos significar que faz parte da essencia da 

religiao tradicional o caráter economico e político: a religiao se realiza no 
económico e no político e, também, no "religioso". Os homens do dinbeiro e 
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nossa religiáo tradicional; julgamos os atos e os méto­
aos empregados no encontro intercultural; ternos condi­
~áo de indicar conflitos e acompanhar-lhes o desenvol­
vimento. 

A IMPOttNCIA DO INDIO 

A catequese serviu de instrumento para a imposicáo 
dos usos e costumes portugueses. O destinatário desta 
a~ao foi o índio. Ele, em todos os sentidos, sofreu a a~áo: 
teve voz passiva porque as for~as adversas eram incom­
paravelmente maiores. Ele sabia que se lhe exigia mu­
dan~a dos costumes e sabia também o quanto isto Ihe 
atingia as tradi~oes.3 Se cedeu, náo foi porque quis: foi 
por impotencia. É isto que significa o "desejo" que tinha· 
de receber doutrina, de seguir os mesmos costumes cris­
táos. Faltavam-lhe condi~é5es de debelar o intruso que 
estava se impondo. Náo podia fazer do portugues-invasor 
um contrário como os outros contrários e dar-lhe guerra. 
O contrário era da mesma raca e da mesma cultura, 4 

estava eminentemente presente, a cada gesto, a cada 
passo, a cada momento; era o seu estímulo de vida social. 
Em linguagem "contrária", todos se entendiam. Com o 
portugues náo se dava o mesmo. Este veio como dife­
rente, nem amigo nem contrário. Simplesmente, veio. 
Diante dele o índio náo tinha pontos de contato que per­
manecessem inabaláveis: estremecía sua integra~áo só­
cio-cultural. Veja-se, por exemplo, o trato comercial. O 
índio desconhecia o comércio, a época do descobrimento. 
O portugues veio e com ele come~ou a escambar. Num 
primeiro momento caíram-Ihe do céu presentes maravi-

do poder exercem urna fun~áo específica e importante, porquanto simbolizam 
a materialidade do Reino de Deus, "que já está no meio de vós" (Le. 17, 21). 
Preferí º . termo "coronelismo"' porque, ·embora de origem posterior, designa 
com prec1sáo o papel que o governador, os capitaes e os colonos exerceram no 
tocante a religiáo. 

3 . CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL, t. 11, p. 383. 
4. Ver Introdu~áo. 

100 

lh~sos: espelhos, contas, facas, tesouras, panos, etc. De­
po1s lhe pediu algo em troca: trabalho, mulheres contrá­
rios, comida, pau-de-tinta, etc. Ele náo podia ;econhe­
cer as despropor~óes do trato: náo tinha o conceito de 
valor e~onómico. Pelo comércio entrou a corru~áo de 
sua soc1edade e rl:e sua cultura. Quando nao se fez por 
?;m~ fez-se pe~a for~a. Assim, por exemplo, o principal 
Ja nao era mais .º "v~ente e ditoso em guerra", mas o 
que carre~va maIS ob1etos de troca. Viver bem já náo era 
andar ma1s de trezentas milhas só para sentir o prazer e 
a docura dos ritos antropofágicos,5 mas fixar-se na terra 
para que a· producáo tivesse efeito. Viver em "familia" 
já náo era ter seis ou sete mulheres, a vontade, mas 
ap~rtar-se ~estes cos~umes e ser amigo dos padres. E 
ass1i:n por ?~nt~. :1tras do comerciante veio o guerreiro 
e ve10 o m1ss1onar10. Aquele pelas armas, este pelas pa­
lavras e pela disciplina. Urna leitura do teatro anchieta­
!1º ~ostra o processo de desviriliza~áo por que passou o 
ind1~, retirado da intimidade de sua cultura e exposto 
publ1camente, sem defesa, as investidas da cultura in­
vasora e dominante. Beber vinho a noite roubar dese­
jar mulher, fazer esposas pecarem, comet~r deson~stida­
des, espre~tá-las, esconder os pecados grandes, prezar o 
nome ant1go, abandonar a aldeia, ficar sem ouvir missa, 
comer carne todos os dias, rocar e plantar nos dias san­
tos, falar mentiras, maledicencias dancar e adornar-se 
tingir-se de vermelho, empenar o' corpo, pintar as per~ 
nas, fazer-se negro, fumar, curandeirar, enfurecer-se, 
andar matando, comer um ao outro, amancebar-se ser . ,,.,,, . , 
esp1a?c: e1~ de quanta coisa deve agora o índio se. esqui-
var: entao seus olhos se abriram e conheceram que 
estavam nus".6 Já náo há mais tranqüilidade: ou ele 
m~gra para bem longe da costa ou, por nao ter outra 
sa1da, se convence de que o portugues, afina!, náo é táo 

5 · CARTAS DOS PRIMEIROS JESUITAS DO BRASIL, t. 11, p. 113. 
6 . Genesis, 3,8. 
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¡uim, e se poe sobas ordens do jesuíta. O pe~idp de d~u­
trina é declara~ao da impotencia a que se v1u reduz1do. 

A A~AO DO JESUITA 

o instrumento de ajustamento cultural usado pe~a 
coloniza~ao foi, sobretudo, a a~ao do jes~íta. Es~a ~~ª? 
tinha um sentido religioso, ela toda; faz1a referencia a 
constru~ao do Reino de Deus em me,io aos habitan~es d-0 
Novo Mundo. O Reino .de Deus, porem, se amolda a for­
ma~ao típica, com que vinha carregado o jes~íta.' só 
explicável a luz do momento histórico que a IgreJ~ viyeu 
no. século XVI. O jesuíta veio, mandado pelo prmc1pe, 
irmanado aos homens do governo, aos projetos do go­
verno, a ideologia do governo. A salva~ao, de que ele era 
portador, vinha do alto, em duas J?lataformas: a ~eal e a 
divina. A cren~a arraigada, de que ambas eram msepa­
rá veis, moldou os resultados de todo o seu trabalho de 
evangeliza~ao. 

Deste jesuíta o índio brasileiro nao era interlocutor: 
ele nao falava! Nao tinha como falar diante de um es­
tranho, como esse, que vinha, além do mais, escuda~o 
por guerreiros poderosos. Diálogo in terc~l t.u:al nao 
houve nem mesmo se vislumbrou sua poss1b1l1dade. A 
religi~o foi entregue pronta (o máximo que se fez foi 
alguma contemporiza~ao com efeito inoperante) e a 
prática dos mandamentos rigorosamente exigida. Sua 
pastoral compreendeu postulados totalitários: a igno­
rancia profunda do índio, a substitui~ao de suas cren­
~as e costumes, a intimida~ao por conceitos doutrinais 
e pelo recurso a for~a, incluindo . sujei~ao; promessas - -messianicas e a f orma~ao das novas gera~oes. 

Nao houve lugar para urna catequese adaptada a 
situa~ao real do catequizando. Do ponto de vista teoló­
gico, ela pareceu dever fazer-se em termos universa.is, 
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válidos para todos os continentes.7 Do ponto de vista 
colonial, ela respeitou a ordem estabelecida, pregando 
conforma~ao e executando-se ero separado: para portu­
gueses, de um lado, para índios, de outro; para senhores, 
de um lado, para escravos, de outro. As incongruencias 
entre o dito e o feito se manifestaram de pronto. A· ver­
dade se identificou como poder; o amor cristáo univer­
sal excluiu os nao-portugueses e foi causa de guerras; 
a guerra d.o portugues era legal e lícita e a guerra inter­
tribal era alegal e ilícita; os índios tinham que observar 
os preceitos e os portugueses agiam livremente; os cos­
tumes portugueses eram bons . e os costumes indígenas 
discordantes eram mau.s. 

Come~a, entao, o jesuíta a concentrar o índio em 
grandes aldeias, a vesti-lo a européia, a segregá-lo nas 
planta~óes, a aplicar-lhe a legisla~ao penal portuguesa, 
a abolir su as guerras, sua organiza~ao familiar e tribal. 8 

A .mao do guerreiro achatava qualquer pretensao de 
espontaneidade e a mao do jesuíta derramava o bálsamo 
do conforto espiritual, justificando a for~a como cami­
nho escolhido por Deus para a salva~ao. Em termos 
religiosos, talvez seja verdadeira a conclusao de Gabriel 
Soares de Sousa: "Nao há nenhum que viva como cris­
tao tanto que se apartam da conversa~ao dos Padres 
oito dias".9 Mas o que realmente importava era a intro­
je~ao dos costumes. 

Com ~fe!to, a religiao querida pelo estamento, para 
atender aos seus interesses maiores, era a que bastasse 
para sustentar o estilo de vida portugues. Nao havia ne­
cessidade _de{·pureza de religiao. Esta ficava como para­
metro, a fim de manter o real. O real bastava para os 

7 . O Catecismo de Marcos Jorge, escrito em 1571, foi adotado pelo 
Padre Luís da Gra em 1574. Foi literalmente traduzido para o congués, o 
que demonstra que, no pensamento do clero da época, o conteúdo tinha caráter 
universal. 

8 . Gilberto FREYRE, Casa-Grande & Senzala, p. 110. 
9 . Apud Serafim LEITE, História da Companhia de Jesus no Brasil, 

t. 11. 
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fins da coloniza~ao. Esta posi~áo era contestada pelo 
jesuíta, mas debalde. Os princípios mesmos do "orbis 
christianus" a justificavam: ele tinha que continuar 
pregando para por ordem e, ao mesmo tempo, tinha que 
aceitar as falhas individuais como contingencias dentro 
da ordem. Por seu turno, a cristianiza~áo· náo era pro­
blema do índio: Este a assimilou, de fato, como compo­
nente de todo o processo da colo11izacao. O portugues, 
outra tivesse sido sua formacao histórica, poderia ter 
colonizado sem cristianizar. Foi, contudo, como portu­
gues que era, que ele urgiu a cristianizacao. Desta for­
ma, todo o processo de imposicao cultural foi filtrado 
pela religiáo crista, tal qual era vivida pela sociedade 
portuguesa e emendada pelos padres. 

É nesse clima que se faz o processo de aculturacao. 
É sob este prisma que deve ser estudada a catequese. 
Nao se trata de saber simplesmente o que se pregou e 
se ensinou: isto se encontra nos documentos; mas de 
saber como esta pregacao e ensinamento caíram sobre 
os ouvintes. A catequese, no proce.sso de formacao cul­
tural, mais do que temário de pregacao, foi e tem que 
ser vista como o conjunto dos fatores em jogo. Há ra­
zoes fatuais muito mais influentes que a simples enun­
ciacao verbal. O comportamento cristao dos colonos, por 
exemplo, adaptando a letra da lei as suas conveniencias, 
fez surgir· urna praxis crista diferente e, mesmo, aposta 
a doutrina. Assim, o índio recebeu influencias distin­
tas. A opiniáo oficial do jesuíta prevaleceu, na medida 
em que significou identidade de objetivos coma empre­
sa .mercantil. 

É, pois, de se estranhar urna história da catequi­
zacao quinhentista que nao leve em consideracáo a for­
ma pela qual o índio, destinatário dela, a recebeu. Se se 
aceitam todos os princípios pelos quais o estamento do­
minante ·da sociedade portuguesa se impós as nacoes 
aqui encontradas, realmente nao pode haver outra his­
tória senao a do "dinamismo latente da civiliza~áo su-
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perior ( ... ) agregando a si os elementos inferioresn.10 

Reconstituir a História implica situar o jesuíta na 
alian~a como estamento dominante, identificando obje­
tivos mercantis e objetivos religiosos, tal qual o percebeu 
o índio catequizando, senao em termos conceituais, com 
toda certeza na experiencia cotidiana. 

Foi isto o que tentamos neste ensaio: oferecer urna 
contribuicao ao estudo deste grande tema, qual é o do 
processo da colonizacao portuguesa do Brasil. O enfoque 
aqui dado, de urna leitura colonial da catequese qui­
nhentista, beneficiou-se do recurso constante as fontes. 
Isto permitiu um delineamento mais claro da hipótese 
e evitou afir~a~oes gratuitas. Este enfoque, por ser um, 
precisa ser completado por outros estudos, como, por 
exemplo, sobre a catequese dos portugueses, a cateque- . 
se dos negros africanos, a influencia. das cren~as indí­
genas sobre a formacao do catolicismo brasileiro, a 
espiritualidade popular, a prática religiosa nos enge­
nhos e fazendas, e outros. Ternos certeza de que a des­
coberta das "raízes do Brasil", ainda que as exponha 
a acao causticante de novas "estamentos", conduzirá a 
um melhor entendimento da realidade que vivemos. 
Esta foi a motiva~áo do presente trabalho, este o seu 
objetivo. 

10 . Ibídem, .P· XIII. 
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POPUIARES 
URBANAS 

Maria da Glmia Gohn 

A democracia nao é apenas um credo ou ent!o um 
discurso vazio. Ba é fruto de discussao e debates, 
envolvendo voc~ e seus vizinhos, os quais juntos 

podem solucionar problemas comuns. 
Reivindica~oes Populares Urbanas 

de Maria da Glória Gohn. 

Além de tra~r a evoluc;llo histórica das Sociedades 
Amigos de Bairro, esse livro nos permite compreender 

a natureza e a dinamica interna do movimento. 

Um lan~mento da Cortez Editora: 
sempre um bom livro que leva a pensar. 



CLASSE OPERARIA, SINDICATOS E 
PARTIDO NO BRASIL 

RICARDO ANTUNES 
188 p. Edic;lo Ilustrada 

Este livro aborda justamente um período chave para a 
compreensao do Brasil de hoje. Da Revoluc;ao de 30 a 

Alian~ Nacional Libertadora (1935) muitas 
transforma~6es ocorreram: os sindicatos foram 

atrelados ao Estado, o aparecimento da figura do 
pel~go, os conceitos cooperativistas de Vargas 

principalmente o seu reformismo pelo alto. 
É muito importante ver como a classe operária reage 

a estas transforma9(5es e de que modo ela se 
organiza. O autor realizou um minucioso 

levantamento das diferentes correntes de pensamento 
do operariado e de que modo elas atuavam. 

CLASSE OPERARIA, SINDICATO e PARTIDO 
constitui um texto fundamental a todos, pois as 

questé5es nele colocadas ainda nao foram superadas. 
(CUT, jornada de 8 horas, etc .). O livro traz 

fotografias da época. 

USAID e a EDUCAc;Ao BRASILEIRA 
JOSÉ OLIVEIRA ARAPIRACA. 

192 p. 

"No ano fiscal de 1969, (. .. ) a parte na despasa total 
da assisténcia técnica sobo programa da USAID foi 

de 137 por cento da parcela dos EUA." 
Esses dados nos dllo urna pálida idéia do que 

representa o acordo MEC-USAID, cujo resultado pesa 
até hoje sobre os ombros da populac;llo estudantil. 

Vocé nao pode deixar de ler USAID e a 
EDUCACAO BRASILEIRA de José Oliveira 

Arapiraca, a nao ser que prefira nao saber o que 
acontece. 

Sobre o livro afirma Moacir Gadotti: "cada vez mais a 
atternativa pedagógica identifica-se com a alternativa . 
política. A resposta ao imperialismo deve ser global. ~ 

o que se pode concluir do trabalho de J. O. 
Arapiraca, que, ao mesmo tempo em que nos alerta 

sobre a presen~ do colonizador, hospedado no nosso 
sistema educacional, nos oferece precioso subsrdio 

para buscar alternativas." 
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''Mémória da Edu~'' 

Esta s&le visa recuperar a signi­
fi~ histórica da edu~, 
entendida como dimenslo essea­
cial do desenvolvimento polltico 
das sociedades, através da reto­
mada objetiva e rigorosa dos fa­
tos que constituiram seus vários 
momentos e através de um esfor­
~ de interpret~ critica de 
seus vários momentos. 
Dedicando-se muito especial­
mente a análise da educa.9io bra­
sileira, busca explicitar a fecun­
didade de seu passado para a 
compreenslo do momento atual 
de suas manifesta~ e para a 
proj~ de seu futuro, recupe­
rando assim a nossa memória e 
nossa historiedade • 
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